
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n.' PMC/SEGOV/2 63 /2022

Congonhas, I 
o de dezembro de 2022

Exr.no. Sr,

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Càmara Municipal de Congonhas/MG.

Senhor Presidente,

Encaminhamos a V.Exa. o Projeto de Lei que "Autoriza a concessão de

contdbuição à Confederação Nacional de Municípios".

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas

saudações.

has
Cordialmente, "' 
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MAGALHAES ?i**:;i,;l,
Simônia Marra de Jesus Magalhães

Secretária Municipal de Governo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEI N." lú t2022.

Autoríz â concessáo de contribuição à
Confederação Nacional de Municípios.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito sanciono e promulgo a seguinle Lei:

Art. l" Fica o Podcr Executivo autoriz-ado, no exercício de 2023. a conceder
contribuição à Confederação Nacional de Municípios - CNM, inscrita no CNPJ sob o n.o
00.703.15710001-83, com base nas consignações orçamentárias da Administração Direta e
Indireta, conforme a seguinte especificação:

Art. 2" A forma de transferência do recurso público será definida mediante
apresentação do plano de trabalho.

Art.3u A instituição somente terá direito ao benefício desta lei, se as condições
de funcionamento forem julgadas satistàtórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4o A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de
contas ao órgão competente.

Art. 5' Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAt,
Confederação Nacional de
Municípios - CNM

Contribuição à CNM, tendo como finalidade a
solução dos problemas comuns, pugnando pela
valorização do municipalismo e das entidades de
representação dos municípios.

RS 22.932,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Trata o presente Projeto de Lei de repassÍu à Confederagão Nacional dos
Municipios - CNM a importância de R$ 22.932,00 (vinte e dois mil novecentos e trinta e dois
reais), conforme determina o art. 2o daLei n'3.803, de 19 de dezembro de 201 8, que autorizou
o Chefe do Poder Executivo a filiar-se à CNM, cujo objetivo é defender j unto ao órgão Federal
os interesses comuns dos Municípios.

Pelas razões expostas, é que solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei
ora enviado e sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V.Exa. nossas respeitosas
saudações, extensivas aos ilustres pares.

Congonhas, 30 de novembro de 2022.

CLÁUDIO ANTÔNIo DE SoUZA
Prefcito de Congonhas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS
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FISTtMATIVA D() IMPACTO ORÇAMENTÁRrO-FtNANCEIRO cc)

A despesa referente ao convênio a ser firmado entre o Municipio e a Confederação
Nacional dos Municipios - CNM, conforme processo administativo n'. PMC/000778 612013, será

contabilizada em dotação oÍçamentríria própria, cujo saldo seÍá suficiente para gârântiÍ o empenho

de tal despesa no exercício de 2023, a qual estimamos um valor de aproximadamente RS 22.932,00
(vinte e dois mil novecentos e trintâ e dois reais).

Estimamos também que o total de tal despesa comprometerá o percentual mínimo da

receita prevista, bem como da despesa prevista no exercício de 2023.
A referida despesa é objeto de dotação específica e suficiente, previstas no programa de

trabalho, assim como atende à Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO2023, e encontra-se adequada

aos parâmetros financeiros da administração; não inÍiingindo, portanto, quaisquer disposições da

legislação, especificamente ao que detennina o ârt" 16 da Lei Complementar 101/2000.

Concluímos, portanto, que o município disporá de recursos orçamentários e financeiros
suficientes para a realização desta despesa.

Prefeitura Municipal de Congonhas, aos trinta dias do mês de novembro de 2022.

Antônio s da Silva
Secretririo Municipal Planeiamento e Gestão

DECLARAÇÃO DA COMPÂTIBILIDADE ENTRE OS INSTRUMENTOS DE
PL,A.NEJÀMENTO

Declaro, para fins do cumprimento do Inciso II, do art. 16 da Lei Complementar 101/2000,

que a despesa referente ao convênio a ser Ílrmado entre o Município e a Confederação Nacional
dos Municípios - CNM, conforme processo adminislrativo n'. PMC/000778612013, é compatível
com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentfuias) no que se refere às metas da Administração, assim

como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro que a despesa

tem a deüda adequação para sua realização.

Prefeitura Munioipal de Congonhas, aos trinta dias do mês de novembro de 2022

stMoNtA ÍvlARtA i,ilffif ffifR:;T,,jÊltie",
DE JESUS MÂGALHAES

MAGALHAES Dados:2022 r2',02 r 2:51:35

SIMÔNIA MARIA DE JESUS MAGALHÃES
SECRETÁRIA MUNICIPAI, DE GOVERNO
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ESTATUTO CONSOLIDADO
CONFEDERAÇÃO NACIONAL
MUN|CÍP|OS (CNM), COM ALTERAÇ
APROVADAS NA ASSEMBLEIA GE
ORDINÁRIA REALIZA DA OE 21 A24 DÉ
MAIO DE 2018 NA XXT MARCHA A
BRASiLIA EM DEFESA DOS MUNICÍPIOS.

co
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TITULO I

DA CONSTtTUtçÃO, CARaCteRisTtcAS, FTNALTDADE E OBJETTVOS.

Art, 10. A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE I\4UNICIPIOS - CNM ê UMA ASSOCiAçáO dE NAIUTEZA
civil, de direito privado, sem fins lucrativos e sem distribuiÇão de lucros ou dividendoj aos associados
e díretores, fundada em I de fevereiro de 1980 e reestruturada em 22 de maio de 1997, constituída
pelos Municlpios brasileiros, que se rege por este ESTATUTo e pelas disposiçÕes regais que rrle
forem aplicáveis, com prazo de duraçáo indeterminado e sede e foro na Cidade'de erai ía, bistrito
Federal.

Art. 2" 4 representaçâo deliberativa caberá aos MunicÍpios. As federaçÕes e as AssociaçÕes âtuaráo
por meio do Conselho polítiêo.

Art. 30, A CNM tem por finalidade contribuir para a soluçáo dos problemas comuns aos líunjôípios
brasileiros, pugnar pela valorizaçáo do municipalismo e das entidades de representaçáo dos
lvlunicipios, convergir interesses, objetívando coordenar, representar e defender os djreitos
instatucionais, promovendo evoluçáo e melhoria, e representar judicial e extrajudicialmente seus
associados, nas esferas Íederal e estadual.

AÍt. 4'. Paía a realizaçáo da sua Íinalidade, a cNM usará dos meios âdequados para alcanÇar os
segLrintes objetivos:

l- formular direÍizes no ntovimento municipalista nacional, tendo por meta a descentratizaÇáo
polÍtico-administrativa da União e dos Estados membros em favor dos Municípios;

ll - atuar com total autonomia diante de qualquer esÍera governamental ou poder,

lll - primar pela discussão de políticas de Estado, sem subserviência a ideologias, partidos polÍticos,
poderes ou governos, defendendo sempre o respeito à autonomia dos MunicÍpios e aos interesses da
gestâo municípal;

lV - ser a instáncia de representaçáo formal dos seus associados, pugnando por seu fortalecimento
como maioÍ entidade nacional do municipaljsmo brasileiro,

V - acompanhar as aÇões dos poderes t.egislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério público e cios
Tribunais de Contas, jntervindo conforme o interesse dos seus associados;

Vl - íirmar convênios, acordos de cooperação, contratos e outÍos ihstrumentos congêneres com
pessoas públicas ou pr;vadas, para viabilizar estudos técnicos e elaboraçáo de projetos comuns nas
áreas de atuaçáo da administração pública municipal;
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Vll - promover intercámbio com entidades de outros paÍses, objetivando o aperfeiÇoamento dos
ideais do municipaÍismo e da cidadania;

vlll - Íomentar o inteÍcàmbio e a troca de expêÍiências entre os Entes municipais e suas fede
associaçôes estâduais e Microrregionais, consórcios públicos e pÍivados e outras entidad
representaçáo ou cooperaçáo,

lX - promover pesquisas e estudos sobre legislaçào tributária, financeira e fiscal e sobre leis bá
municipais que visem à uniformizaçáo e à eficiência da arrecadaçáo nos MunicÍpios;

x - conjugar esforços para a solução de pÍoblemás socioeconômicos comuns aos MunicÍpios,

Xl - realizar e apoiar congressos, encontros, seminários, cursos, conferências e outros eventos, para
estudo e análise de problemas e teses de interesse dos Municípios brasileiros;

xll - buscar â consolidagáo, a integraçáo e o pleno Íuncionamento das federaçÕes, associaÇÕes
estaduais e microrregionais de Municípios;

Xlll - realizar, anualmente, a Marcha a Brasttia em Defesa dos Munictpios, para dar andamento âs
propostas de interesse dos Entes locais brasileiros, ôom a elaboração de pauta de reivindicaçÕes e
de açóes presenciais com o governo federal e ao Congresso Nacional;

XIV - desenvolver, manter e administrar sistemas informatizados de dados para qualificar a gestáo
pública municipal;

XV - instituír departamentos próprios ou terceirizar aÇÕes, com atribuiçÕes para organizar e
desenvolver as polÍticas definidas nas instâncias da entidade, elaborar matérias mediantá estudos,
projetos, pareceres e publicaÇÔes e também assessorar nas áreâs jurÍdica, legislativa e institucional,
além de desenvolver outras tarefas que lhes sejam delegadasi

XVI - representar o conjunto dos MunicÍpios brasileiros nos diversos nlveis do poder Judiciário.
defendendo os interesses dos Entes Íedêrâdos ,ocais, incluslve mediante propositura de açÕes;

XVll - criar e manter estruturas destÍnadas ao resgate e pÍeservaÇáo da história do movimento
municipalista e dos Municípios do Brasil.

PaÍágrafo único- No desempenho de suas funçôes, a ÇNI\í atuará também na promoção do
desenvolvimento local, nos aspectos eduÇacionais, culturais e sociais, orientando e fomentando
açÕes de incentivo ao aproveitamento do capital humano e social das comunidades, objetivando
torná-las protagonistas do crescimento individual e coletivo, realizando:

l- pesquisa cientíÍica nas diversas áreas de atuaçáo dos MunicÍpios;

ll - qualificação dos agentes públicos para atuaçâo nas áreas da educação, cultura, preservaçáo do
patrimônio histórjco e cultural; meio ambiente e dêsenvolvimento humano; saúde e assisiêncja:
planejamento, finanças e jurÍdico;

lll - participação em eventos e campanhâs regionais e nacionais que objetivem um meihor
âtendimento e proteção à criança e ao adolescente; ao idoso e aos portadores de necessidades
especiais;

lV - atuaçáo com governos e Congresso Nacional para a efetivaçâo de polÍticas e apoÍte de rêcursos
voltados ao auxÍlio das instituigôes que atendem às populaçÕes de baixa renda;

V - manutençáo de açÕes de combate ao uso de drogas prejudiciais à saúde;

oco
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vl - estÍmulo à implantaçáo de estruturas municipais, voltadas para a doaÇáo de sangue, órgáos e
campenhas similãres.

Art. 5". A CNM observará os princÍpios da legalidade, da impessoalidade, da môralldade,
publicidade, da finalidade, da economicidadê e da eficiência.

TíTULo II
DOS ORGÁOS

!n C

Art. 6". São órgáos da CNM:

| - Assembleia Geral;

ll - Conselho Diretor;

lll - Conselho Político:

lV - Conselho de EmpÍegados;

V - Conselho Fiscali

Vl - Conselho Consultivo:

Vll - Conselho de Representantes Regionais

CAPÍTULO I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 70, A Assembleia Geral, órgão delíberatjvo e soberano em suas decisÕes, é constituídâ pelos
lMunicipios brasrleiros associados que estejam em dia com suas contribuiÇôes, por meio de seus
representantes legais, e pelos integrantes dos Conselhos Diretor, PolÍtico, Fiscal e de Representantes
Regionais.

§10. A Assembleia Geral reunir-se-á em primeira convocação com a presenÇa de metade mais um de
seus membros e, em segunda convocação, após uma hora, com qualquêr número,

§20. As deliberaçÕes seráo tomadas por maioria simples, exceto quando o Estatuto exigÍ quórum
especial.

Art, 80. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente. durante a Marcha a BrasÍlia em Defesa
dos Municlpios.

Art. 9". A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempÍe que convocada:

| - pelo presidente e, na sua falta, pelos membros do Conselho DiÍetor, observada a ordem
hierárquica estabelecida neste Estatuto;

ll - por 1/5 (um quinto) dos associados, em dia com suas obrigaçÕes sociais.

Art. 10. Compete à Assembleia geral:

| - deliberar sobre os objetivos da CNM e os assuntos de interesse dos associados;

ll- aprovar o Estatuto e as respectivas alteraçóes;

Eslatúto da CNM - 2210512018'p. 3
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0I fllll - fixar o valor da contribuição social;

lV - apreciar o dêmonstrativo íinanceiro e o balanço patrimonial do exercÍcio fiscal;
!c

V - apreciar o relatôrio e o pedido de providências Íeito pêlo Conselho de Empregados, opinando,
quando Íor o caso;

Vl - eleger, por votaçáo secreta, os membros dos Conselhos Diretor;.Fiseal e de-Representântes ...,
Regionais; i j! ili, ie li,-i. i:r liii li ],.:, irt:,:

vrr-dar posse aos membros ereitos; I :;:;':;i'iililli,i:^ -l:'.itl '
Vlll - decidir sobre os casos omÍssos nestê Estatuto;

lx - dissolver a conÍedeÍaçáo, observadas as disposiçóes estatutárias especÍficas para o caso.

Art 11. A Assembleiã Geral Extraordinária só deliberará sobre os assuntos constantes na Ordem do
Dia que motivou sua convocaçáo e que estejam em conformidade com as prevjsÕes estâtutárias.

Art. 12. A Assembleia Geral Extrâordinária poderá ser realizada por meio eletrônico, mediante
quórum mlnimo de 25% (vinte e cinco por cento) dos associados.

Art. 13. o conselho Diretor é constituÍdo por um presidente, um primeiro vice-presidente, um segundo
vice-pÍesidente, um tercêiro vice-presidente, um quarto vice-presídente; um quinto vice-presidentei
um primeiro secrelário, um segundo secretário, um teÍceiro secretário um primêiro tesoureiro, um
segundo tesoureiro e um terceiro tesoureiro eleitos pela Assembleía Geral.

§ 1". os cargos eletivos serâo exercidos sem remuneraçâo e ocupados por prefeitos, por ex-prêÍeitos
de Municlpios associados e em dia com suas contribuiçÕes; e, tambêm, por presidentes e ex-
presidentes de federaçÕes ou associaçÕes estaduais de Municlpios em dia com suas obrigaçÕes
sociais.

§ 20. Para o ex-prefeito e ex-presidente de FedêraÇão ou Associagão Estadual dê Municípios,
candjdato a cargo eletivo em qualquer órgáo da cNM, não será exigido o requisito de o Municipio ou
a Entidade de ôrigem estar em dia com a contribuição e as obrigaçóes sociais.

§ 30. O cargo de presidente do Conselho Diretor deve preÍerencialmente seÍ exeÍcido por ex-prefeito,

§ 40. O Conselho DiretoÍ, por maiorla de seus membros, atribuirá verba de representaçáo ao
presidente em efetivo exercÍcio do cargo, tomando por base o valor pago por lnstituiçóes similares.

§ 50. O Conselho Diretor terá uma Comissáo Executiva, composta pelo presidente, pelo primêiro
secretário e pelo primêiro tesourêiro, ou por seus substitutos em casos de auséncia dos titulares,
encarÍegada de executar as açÕes polltlco-administrativas da CNM.

§ 6". Em caso de renúncia, impedimento, morte ou qualquer outÍa razão de vacância nos cargos do
Conselho Diretor, serão realizadas eleiçÕes em até oito meses após a vacância na forma do art. 48
(quarenta e oito) deste Estatuto.

§ 7o. Os eleitos, no caso do § 60, apenas completaráo o mandato.
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Art. 14. Competê ao Conselho Diretor:

l- por seu presldente:

\l cc

-DC

a) representar a CNM ativa e passivamente nos atos judiciais e exkajudiciais;

b) exercer todâs as atividades inerentes à gestâo administrativa e financeira da Entidade;

c) convocar e presidir as Assembleias Gerais;

d) convocar e diíigir as reunióês dos Conselhos Diretor, Político, de Empregados, Fiscal, Consultivo e
de Representantes Regionais;

e) dÍrigir as açÕes da Comissão Executiva;

f) participar dos encontros das ÍedeÍaçÕes ou associaçÕes estaduais ou Microrregionais de
MunicÍpios;

g) representar a CNM nos encontros dê êntidades congêneres no paÍs ê no exterior;

h) representar a CNM em todos os corlselhos, comltês e similares, lnstltuÍdos por quaisquer esferas
governamentais, para dlscutir assuntos de interesse dos MunicÍpios;

i) delegar a representaçâo da CNM, sempre que necessário;

j) receber registro das chapas concorrentes a cargos eletivos da CNM;

l) recebêr projetos, sugestÕes, relatôrios e pedido de providências do Conselho de Empregados,
encaminhando-os, conforme o requerido/acordado, à deliberação/opinlâo da Assembleia Geral.

ll - por seu prrmeiro vice-presidente:

a) substituir ô quarto vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atÍibuições que lhe forêm designadas;

c) participar dos encontros de Municlpios, das federaçóes ou associaçÕes estaduais ou
Microrregionais de MunicÍpios.

lll - por seu segundo vice-presidente:

a) substituir o primeiro vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçôes que lhe forem designadas;

c) participar dos encontros de Munlcipios, das FederaçÕes ou Associaçôes Estâduais ou
Microrregionais de Municlpios.

lV - por seu terceiro vice-presidente:

a) substituir o segundo vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçÕes que lhe forem designadas,

c) participar do§ encontros de MunicÍpios, das FedeÍaÇÕes ou Assoclaçóes Estaduais ou
Microrregionais de Municípios.

V - por seu quafto vice-presidente:

a) substituir o terceiro vice-presidente em seus impêdimentos;
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b) exercer as atribuiçÕes que lhe forem designadasi

c) participar dos encontros de MunicÍpios. das Federações
lvlicroÍregionais de Municípios.

Vl - por seu quinto vicê-presidente:

a) substituir o quarto vice-presidente em seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçÕes que lhê Íoíem designadas;

c) participar dos encontros de l\/unicÍpios, das Federaçóes
Microrregionais de Municípios.

Vll - por seu primeiro sêcretário:

a) supervis:onar os procedimentos administrativos da CNMi

ou Associações Estaduais ou

t-.

ou AssociagÕes Estaduais ou

b) supervisionâr todas as açÕes relativas à transparência dos atos da CNM na área administrativai

c) exercer as atribuiçôes que lhe íorem designadas.

Vlll - por seu segundo sêcretário:

a) substítuk o primeiro secretário em seus impedimentos;

b) exercer as atribuições que lhe forem dêsignadas.

lX - por seu terceiro secretário:

a) substituir o segundo secretárlo êm seus impedimentos;

b) exercer as atribuiçÕes que lhe forem designadas.

X - por seu pÍimeiro tesoureiro:

a) zelar e manter em ordem a documenlação ÍefeÍente à tesouraria;

b) manter atualizada a cobrança das contribuiÇôes;

c) manter atualizados os registros referentes ao patrimônio da CNM;

d) supervislonar todas as a9ôes relativas â transparência dos atos da CNM na área tinanceira.

Xl - por seu segundo tesoureiro:

a) substituir o primeiro tesoureiro em seus impedimentos;

b) exercer as atrlbuiçÕes que lhe Íorem designadas.

Xll - por seu terceiÍo tesoureiro:

a) substituiÍ o sêgundo tesoureiro em seus impedimentos;

b) exeÍcer as atribuiçôes que lhe forem designadas.

Art. 15. Compete à Comissáo Executiva:

l- deÍinir o quadro de pessoal, qualiÍicando os emplegos e estabelecendo número de vagas e

funçÕes;

E5tàtuto d. CNM - 2)/osl)018-p.6

i
,lv
L.'

Sede;564N601 -Mardtrl.,N - Ârâ Í,lorlc - llrl\ill|/l)l - ( ÍJ' 70ÍJ ]0 0 l0 - I cl.: (i; I ) 2I 0I -0000

Es(rltóÍloReglohal:llurMaí(rlkrÍ)id!,57.1',BniÍoillel|rroOoLrr-Púí(í)Àkrgro/ns-CIP90l30000 Íel.:151)1)ll .1lt0

r,
www.(nm.0Íg.bI

Í J,uriraN$1 ài rTwtrt.,lcNiv

, !, ri,,r.,ro,r, @ ..r\,r.n.Nr,icoârFE En ç,ôo títcro Ât oEÍtul,l,o/ptos



ll - estabelecer a remuneraçáo do quadro de pessoal, ob

lll - admitir e demitir empregados;

lV - deÍinir regras de Íuncionamento interno da Entidade:

servada a legislaÇâovigentei'
'. r'; -- '...
, , ,;,r ., l,l'.,

'.r 
' i

:..:'

\.1 C

,/,,
(tt

V - emitir e publicaÍ resoluçÕes e ordens de serviço relativas ao Íuncionamento da CNMi

Vl - autorizar a assinatura de contiatos, convênios, termôs de cooperação, protocolos de jnte

outros ajustes, assim como a contrataÇáo de prestadores de serviços;

Vll - delegar açÕes de interesse da Entidade;

Vlll - decidir sobre peíodo, data e forma de votaçáo das eleiÇões da Entidade;

lX - acompanhar periodicamente o desenvolvimento das ações do órgão de controle interno da CNM;

X - verificar periodicamente as aplicações financeiras da Entidade;

Xl - planejaÍ anualmente com o corpo técnico as açÕes a serem desenvolvidas pela CNM;

XII - atendeÍ a todas as obrigaçÕes pertinentes ao cumpÍimento das Íinalidades da Entidade.

CAPiTULO III
DO CONSELHO POLíTICO

Art. 16. O Consêlho Polltico é constituÍdo pêlos presidentes das entidades estaduais de
representação dos MunicÍpios, pelos representantes regionais eleitos e pela presidênte do Movjmento
Mulheres Municipalistas e atuará como auxiliar do Conselho Diretor.

Art. 17. O Conselho PolÍtico reunir-se-á, ordinaÍiamente, durante a Marcha a Brâsília em Defesa dos
Municlpios, e, extraordinariamente, §empre que convocado.

Art. 18. O Conselho Polltico reunir-sê-á, extraordinariamente, por convocaçáo:

l- do presidente e, na sua falta, pelos membÍos do Conselho Diretor, observada a ordem hierárquica
estabelecida neste Estatuto;

ll - por 1/10 (um dácimo) de seus integrantes.

Art. 1L Ao Conselho Político compete:

l- opinar sobre as eskatégias polÍtlcas a serem adotadas pela CNM, em cumprimento â linha de
atuaçáo definida pela Assemble,a Geral;

ll - apreciar o relatório e o pedido de providências feito pelo Conselho de Empregados, opinando,
quando Íor o caso;

lll - informar os problemas polltico-adminislrativos enfrentados pelos l\/unicipios nos diferentes
Estados membros da FedeÍaÇáo;

IV - atuar no âmbito dos Estados membros em apoio e mobilizaçáo dos Municípios.

Art. 20. Aos integrantês do Conselho PolÍtico compete:
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l- representar, poÍ indicação, o presidente da cNM em eventos municipalistas estaduais, sempre
que este não possa estar presente:

ll -p
CNM,

articipar de conselhos de ôrgáos governamentais, por delegaÇáo expressa do presidente da

CAPÍTULo IV
DO MOVÍMENTO MULHERES MUNICIPALISTAS

O Movimento Mulheres Municipalistas é integrado por suas fundadoras e por prefei
ças municipalistas indicadas pelas íederaÇôes e associaçÕes estaduais de Municípi

Arl.22. Ao Movimento Mulheres Municipalistas compete
.. DC
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I - fomentar a ampliaçáo da partiôipaçáo polÍtica das mutheres no movimento municipalasta brasileiroi

ll - assegurar a participâçáo de gestoras públicas nos espaços politicos de decisão;

lll - aumentar a participaçáo das mulheres, nâ condiçáo de candidatas, nos processos eleitoraisi

lv - rêsgatar e divulgar a história da participaçáo Íeminina nos governos e legislativos locais;

v - articular a apreciaçáo da pauta municipalista com a bâncada feminina no congresso Nacionali

vl - desenvolver redes de cooperaçáo social, promovendo a execuçáo dos projetos idealizados pela
C NMi

vll - fortalecer as capacidades de gestáo municipal nas políticas públlcas com base na cooperaÇão
entre mulheres;

Vlll - Íomentar a trãnsversalidade do tema gênero nas áreas tecnicas da CNM;

lX - fomentar a participaçâo de lideranças polÍticas Íemininas municipais em eventos internacionais.

CAPÍTULO V
OO CONSELHO DE EMPREGADOS

Art. 23. o conselho de Empregados ô constituído por empregados da cNful, com mais de três anos
ininterruptos de tempo de serviço, detentores de contrato de trabalho regido pela CLT.

Á.rt. 24. Ao Conselho de Empregados incumbe:

Í- zelar pelo pakimônio da CNM, assegurando sua saúde administrativa e financelra;

ll - assegurar que a Entidade mantenha sua atuação norteada pelas finalidâdes e princlpios citados,
respectivamente, nos artigos 4o e 50 deste Estatuto Sociâ1.

Art, 25. No cumprimento de suas obrigaçôes estatutárias, o Conselho de Empregados poderá:

I - elaborar projetos e sugestÕes quanto à atuação administrativa e polltica da CNM, encaminhando-
os à apreciaÇão e deliberação do Conselho DiretoÍ;

./t l;
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requisitar informaçóes a qualquer setor administrativo, financeiro, técnico ou oper
Entidade, objetivando o cumprimento de suas obrigaÇÕes estatutárias,

lll - elaboÍar relatórios e pedidos de providências, sempre que constatar risco de perdas
relevantes ou desvios de objetivos e finalidades que possam pÍejudicar o andamento das
da Confederação, encaminhando-os à apreciagáo do Conselho Diretor ou Conselho Político e à
Assembleia Geral.

Art. 26. O Conselho de Empreg ados terá uma comlssáo de representaçáo e será administrado por
regimento aprovado peÍo Conselho Diretor

CAPÍTULO VI
DO CONSELHO FISCAL

AÍ1. 27. O Conselho Fiscal será constituÍdo por 3 (hês) membros êfetivos ê iguâl número de
suplentes, eleilos na Assembleia Geral.

Parágrafo único. O mandato do Consêlho Fiscal será igual ao do Consêlho Diretor.

Art. 28. Compete ao Conselho Fiscal:

l- o controle dos registros contábeis e das aplicaçÕes dos recursos financeiros da CNM;

ll- a fiscalízâção das açóes de preservação do patrimônio da CNM;

lll - o exame das atividades, convênios, acordos, contratos e ajustes firmados pela CNM com outras
Entidades ou Ôrgáos;

lV - a êmissáo de pareceres sobre as pÍgstaçôes de contas para serem submetidos à apÍeciaçáo da
Assembleia;

V - a emissáo de parecer sobre quaisquer práticas financeiras ou contábeis, de interesse da CNM,
sempre que solicitado peia Comissão Executiva.

Art. 29. A ausência do titular em três reuniões consecutivas determinará a vacância do cargo e a
imediata substituiçáo por membro eleito, na forma prevista no art. 48 (quarênta e oito).

Art. 30. Em caso de renúncia, impedimento, morte ou qualquer outÍa razáo de vacância nos cargos
do Conselho Fiscal, serão realizadâs eleiçÕes em até oito meses após a vacância na forma do art. 48
(quarenta e oito).

Parágrafo único. Os eÍeitos nos casos pÍevistos neste artigo e no art. 29 (vinte e nove) apenas
completarão o mândato.

CAPITULO V
DO CONSELHO GONSULTIVO

Art. 31. O Conselho Consultivo será constituldo pelos 5 (cinco) últimos ex-presidentes da CNM

§1o. O presidente do Conselho consultivo será eleito êntre os integÍantês.

§ 2o. O mandato do presidente do Conselho Consultivo seÍá igual ao da Diretoria.

Art. 32. Compete ao Conselho Consultivo:
lst.tuto da cNM - 2 2/05/2018 - p. 9
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I - opinar sobre os interêsses da CNM, quando solicitado por qualquer órgão de adminiskaçáo
Entidade ou por iniciativa da maloria dos integrantes do próprio Conselho;

: ni. C C

FO ALH

9ll representar no conselho Dirêtor e na Assembleia Geral assuntos de extremo inte 0lô' t)administrativo, financeiro ou politico, que nâo tenham sido resolvidos pelo Conselho Dirêtor
encaminhar a discussão deles; Dc

lll- encaminhar pareceres e sugestóês a serem apreciadas peÍa diretoria da CNM;

lv - participar das reuniÕes da diretoria e das Assêmbreias Gerais, com direito à voz e voto.

v - atuar como árbitro em questÕes de diÍÍcil soluçáo relativas à atuaçáo da Entidade cNtvl.

Parágrafo único, Ao presidente do consetho consuttivo compete repÊsen#:ã;gú14; pdfitiçqí€ft;t; .do presidente, em eventos no paÍs e no exterior. i Fji:0i.r ;i.+Jr!.ri.i,: ,.::, r : ,ii.l.,:rf.i i',-r,li
Art. 33. Compete âos membros efetivos do Conselho Consultivo: , : -;i' ; 1,1i t l'; lql' l,''1 :! rr. I :,li:ril.

I - Convocar e presidiÍ reuniôes e Assembleias Gerais;

ll - Organizar plano de trabalho juntamente com a Diretoria:

lll - Realizar articulaçÔes com os setores governamentais, legislalivos, empresariais e do judiciário;

lV - Busca[ formas de atuaçáo com os vários segmentos da sociedade civil.

Esraruto da cNtú - 22105/2018 - p. 10

Sede! sCj^N ó01 -MúilutoN.ArÀtkr.Ír,.ilr.rílr,t/üf-Cfp7ü8J0ttt0 ld.:i6])2trlt.6fJ00
ts(rllórioRêqionâl:nu.lÂ4nrcilioÍ)r.i,.i74-lt.riÍrôt1L_,orn(,t) rl\-porro^lcrlrr/nt.r.IpqOtj0.Oo0_Tol.:{r])t)l)t1.j0

/'ltt,
(,à1

www.cnm.org.br

f ,t,.,r.'r ,rr,l dS /lvrú,r,,|(ll[1

!> ,l,,rn.o{ B inu,rorCr'ftr

t

CAPíTULO VIII
DO CONSELHO DE REPRESENTANTES REGIONAIS

Art. 34 O, Conselho de Represêntantes Regionais será eieito na mesma Assembleía GeÍal que elêge
o conselho Dirêtor e terá membros titulares e suplentes para as regiÕes Norte, sul, sudeste,
Nordeste e CenÍo-Oeste.

Art 35. compete ao Conselho de Representantes Regionais em conÍormidade com as diretrizes da
CNM:

I - coordenar as agôes político-administrativas de responsabilidade da regiáo representada;

ll - Atuar em apoio aos Municrpios e às íederagÕes ou associaçÕes estaduais da regiáo que
representa;

lll - seÍ o responsáver peras mobirizaçÕes e eventos no ámbito da região reprêsentada;

lV - ser o porta-voz das expectativas dos MunicÍpios da região representada, atuando em conjunto
com os presidentes das íederaçÕes ou associaçÕes estaduais da regiáo;

v - Representar a cNM por deregaçáo do presidente em eventos que ocorram na regiáo a que está
vinculado.



TíTULo III
DOS DIREITOS E DEVERES

da CN

Art. 36, o quadío sociar da cNM é constituído exclusivamente por MunicÍpios brasileiros.

ParágraÍo único. As federaçôes e as associâçóes esteduâis de MunicÍpios pârticipam
meio do Conselho PolÍtico.

Art. 37. Sáo direitos dos MunicÍpios associados, em dia com suas contribuiçÕes:

l- participar das Assembleias Gêrais da CNM, com direito a voz e voto, re
prefeitoi

t/

CC

cpresentados pêlo

ll - encaminhar pleitos de seu interesse para discussão e decisáo de procedimentos poÍ parte da
Assembleia Geral da CNM por meio de seu representante legal;

lll - participar da Diretoria da CNM, por meio de seu represêntante legâl;

lv - receber informaçÕes sobre a evoluçáo das açÕes da cNM na defesa dos inteÍesses do
movimento municipalista brasileiro;

V - usufruir de todas as ferramentas criadas ou adquiridas pela CNM para beneficiar e íacilitar as
administraçÕes municipais;

Vl - usufruir de todas as conquistas da cNM em benefício dos MunicÍpios brasileiros,

Art. 38. Sâo direitos das ÍederaçÕes e/ou associaÇôês estaduais de MunicÍpios:

I - participar, por meio de seu presidente, do conselho potÍtico e, nestâ condiçáo, das Assembleias
Gêrais;

ll - encaminhar pleitos de interesse dos MunicÍpios representados para discussáo e decisão de
procedimentos por parte da Assembleia Geral da CNM;

lll - desenvolver no Estado as eçÕes equivalentes àquelas realizadas em nÍvel nacional pela CNM;

lV - receber conkibuiç.ão financeira, para sua manutençào, dos l\Iunicípios do Estado membro que
represênta;

v - fãzer-se reprêsentar nas Assembleias Gerais apenas por seu prêsidentê ou substituto legal.

Ar1. 39. São deveres dos Municlpios:

l- contribuir mensâlmente para a manutençâo da cNM, conÍorme fixado pêla Assembleia Gerali

ll - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social;

lll - cumprir as obrigaçôes e os compromissos contraldos com a CNM;

lv - participar das mobilizaçôes empreendidas na defesa dos interesses dos Municípios;

V - cooperar para a oídem, prêstígio ê desenvolvimento da CNM,

Vl - cooperar para o crescimento, a respêitabilidade e a amplitude nacional e internacjonal do
movimento municipalista brasileiro;

Vll - atuar positivamente para conquistar o respeito de fato à âutonomiâ do Ente Público Municipio;

Vlll - comparecer, por seu prefeito, às AssembleÍas Gerais da CN|\rl;
Istirtulo dâ CNM - ,2/05/)018. t). 11
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lX - participar da Marcha a Brasllja em Defesa dos Municipios;

x - divulgaí as agôes da cNM e as conquistas do movimento municiparista brasireiro;

Xl - aluar positivamente junto às instâncias de Poder, visando ao reconhecimento da importância do
movimento municipalista brasileiro.

Art.40. Sâo deveres das íederagôes e/ou associagÕes estaduais de Municípios:

| - cumprir e fazer cumprir o presente Estatutoj

ll- acatar as determinaçÔes dos Órgáos administrativos da cNM; I :!:ii' 'ii iis''::'l:'''- r: j',i.i.'iii':
I i:,.:' ,i -ii j:";i,,i1,..:ai i . .ri,_i'r,it l.r;,.1i

lll -cumpriras obrigaçÕês eos comprcmissos contraÍdos com a CNIr/;i :,,1)i, r.,,r llÜJi:ri,1 ., ..j, 1'. ij;i
l-

lV - cooperar para a ordem, prestÍgio e desenvolvjmento da CNM;

V - comparecer às Assembleias Gerais;

Vl - pârticipar dâs reuniÕes do Conselho políticoi

vll - instruir os MunicÍpios de seus Estados a participarem das ações da cNM, bem como a
contribuÍrem na forma decidida pela Assembleia Geral;

vlll - desenvolver, com os Municípios, as açóes de carátêr nacionar instituÍdas pera cNM;

lx - divulgar as ações da cNM e as conquistas do movimênto municipârista brasileiro;

x - atuar positivamente junto às instâncias de poder, visando ao crescimento do movimento
municipalista brasileiro;

Xl - participar da Marcha â Bfasília em Defesa dos MunicÍpios,

TíTULo Iv
DO PATRIMÔNIO E RECEITA

Art. 41. O patrimônio da CNM será constituÍdo de:

I - contribuiçôês as§ociativas definidas pela Assembleia Geral;

ll - doaçÕes, contribuiçÕes ou legados de pessoas naturais ou.iurldicas de direito público ou privadoi

lll- bens móveis, imóveis e direitos ou rendas sobre tais auferidos;

lV - auxilio ou subvençôes de entidades públicas ou privadas;

V - fundos sociais;

Vl - rendimentos de capitais e operaÇÕes de créditoi

Vll - outros rendimentos, como contribuiçôes êxtraordinárÍas, recursos consignados em orçamênto
municipal, estãdual e federal, recursos provenientes de congressos, semináiios, eventos â açôes
desenvolvidas pele Entidade.

4t1.42. A cNM instituirá Fundo de Reserva que lhe assegure o cumprimento de todas as obrigaçÕes
sociais e tributárias, em caso de desoontinuidade Íinanceira,
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§ 10. O Fundo de Reserva deverá observar o critério mÍnimo d
despesa de custeio.

e três exercÍcíos anuais do mon
'Oll.

§ 20 compete ao Conselho Diretor estabelecer o valor e o regulamento do Fundo que descreverá os
cÍitêrios paÍa utilizaçáo.

Art.43. Em caso de extinÇão, o patrimônio da cNM reverterá em beneficio das federaçÕes e
associaçóes estaduais, em conformÍdade com o que deliberar a Assembleia Geral,

A.t. 44. Os associados não respondem pelas obrigaçóe s assumidas pela.GNM .j3 ir;.::, :., ,,._:,,;

,lTíTULo V
DO SISTEMA ELEITORAL

Art.45. o mandato dos membros do conserho Diretor, do conserho Fiscal e do conserho de
Representantes Regionais será de três anos, sendo possÍvel a reeleiçá0.

Art 46 A eleiÇáo para os caÍgos dos conselhos Diretor, Fiscal e de Representantes Regionajs será
feita pela Assembreia Geral, especiarmente convocada para este fim, por mêio de cartá registrada
dirigida aos MunlcÍpios associados e aos demais membros que lntegrem a Assembleia Geraláptos a
votarem.

§ 1" 4 carta será postada com antecedência mlnima de 1o (dez) dias corridos, independente de ser
útil ou não o primeiro dia após a postagem.

§ 2" O prazo da convocação será contado a partir da data da postagem nos correios, contando-se
como primeiro dia o seguinte, independentemente do fato de ser útil ou náo.

§ 30. A eleiçáo poderá realizar-se de forma não pÍesencial, com a utilizaçáo de meios eletrônicos.

§ 40. No processo eleitoral, teráo direito a voto os representantes legais dos lrlunicípios que tenham
se associado há mais de seis meses consecutivos e anteriores a eleiçao e que estejam em dia com a
contribuiqão, e os membros dos conserhos Diretor, porÍtico, Fiscar e de Representantes Regronârs,
em dia com suas obrigaçÕês sociais.

§ 50. Na Assembleia Geral, os votos seÍáo tomados aos associados aptos a votarem, conslderando-
sê:

| - um voto por MunicÍpio associado;

ll - um voto por Federaçáo ou AssociaÇáo estadual;

lll - um voto por integrante em efetivo exercÍcio dos Conselhos Diretor, Fiscal e de Representantes
Regionais.

§ 60. Náo será admitido o voto em substÍtuição.

Art. 47. As chapas que concorrerão aos cargos eretivos serão consideradas Íegistradas, se
apresentadas ao Presidenle do Conselho Diretor, em até 1o (dez) dias da abertura dã Assembteia
Geral de eleiçâo, devendo ser subscritas por, no mÍnÍmo, 1s% (qu;nze por cento) dos Municipiôs
filiados aptos a votarem.

§ lo As chapâs têrào que apresentar candjdatos para todos os cargos dos Conselhos Diretor, Fiscal
e de Representantes Regionais.

§ 20. Será admitida a subscÍiçâo para aprêsentaçáo em apenas uma chapa.

Ertaturo da cNM - 22105/2018-p t3

Sedê:56^Nool i,,lúdulo N -Â\nNúr(! Brà5ihâ/l:rt:-(IÍ,.,0SJ00t0.Icl.:{6II2|OI_óOOú
Êscí tório neglonel: Íiuô Mnífilb Di.is. t:r,t Íj. ír, Mrninir treu, . porrú^t,,rlnrlRs_CEf90ll0OO{) Ir.l. r5i) l.,.lJ _i.ijr.r

www.(nm.org.bÍ

cÓttFEoERàçÀo NActo aL oE ntü lctflos

', . i'l

,b Lk



§ 30. A subscriçâo para a apresentaçâo da chapa deverá ser de pÍóprio punho do assin
relacionar o Municíplo reprasentado, vedadas outras formas
digitalizaçôes de assinatuÍas ou assinâtura eletrônica.

§ 40. Os concorrentes náo poderão integrâr mais de uma chapa.

Art. 48. As eleiÇÕes para o preenchimento de cargos na forma

de subscriçáo, inclutndo foto

CON

.oc

prevista no § 60, do art. 13 e nos arts
29 e 30 sêráo realizadas em reuniáo da diretoria, especialmentê cqovocada- para _essâ-fjm ._e.-nela -votaráo apenas os integrantes do Conselho Diretor e titulares do C"o,n gF lh qri qp:s Fpprg,§grf ?n tp,.1i I j, iRegionais e do Conselho Fiscal

TíTULo VI
DrsPostÇÔES FtNAtS

Art. 49. o mandato dos membÍos integrantes da Diretoria da cNM será de 3 (três) anos, tendo, etes,
direito à reeleição

Art. 50. A denomíneda Diretoria da CNM é
Representantês Regionais e Conselho Fiscal.

composta por Conselho Diretor, Conselho de

Art. 51. Aos membros do Conselho Diretor é vedado exercer atividades empresariais tendo como
contÍatante a CNM antes de decorridos g0 (noventa) dias do afastamento do cargo.

Art. 52. E vedado à cNM envolver-se em assunlos que não estejam de acordo com sêus objetivos,
especialmente, de natureza polÍtico-partidárja ou religiosa.

Art. 53. salvo para deliberar sobre a extinção da cNM, em todos os demais assuntos, a Assembleia
Geral podêÍá reunir-se de forma presencial ou náo, utilizando-se, nesta hipótêse, a votação por meio
eletrônico.

Art. 54. o exercicio Íinanceiro da cNlvt será de 1o (primeiro) de,laneiro a 3.1 (trinta e um) de dezembro
de cada ano.

§ 1o. Todos os pagamentos da CNM seráo realizados exclusivamente poÍ dois servidores de carreira,
com mais de três anos de exerclcio, designados paÍa esse fim pela comissáo Executiva.

§ 20. Os pagamentos da CNM serâo Íealizados por meio eletrônico, por assinaturâ conjunta dos dois
servidores citados acima.

§ 30. Em situaçÕes excepcionais, devidamente justificadas e autorizadas pela Comissão Executiva,
poderão ser utilizadas outras formas de pagamento.

Art. 55 4 CNM poderá abrir escritóÍios regionais nos Estados membros da Fedêraçâo ou detegar
representaçôês.

Art. 56. As alteÍaÇÕes no presente Estatuto somentê seráo efetivadas por Assembleia Geral,
especialmente convocada parâ este fim, com a aprovaçáo da maioria dos participantes com direito a
voto.

Art. 57, A dissoluçáo da Entidade somente poderá ocorrer por decisáo de Assembleia Geral
especialmente convocada para esse fim, tendo a presença ê ô voto favorável da maioria absoluta dôs
representantes dos Municípios contribuintes e das ÍederaÇÕes e associaÇôes êstaduais, todos, em dia
com suas contribuiçÕes socieis.

fstâiuto dà (:N\1 - ? 2/0!/1{t t8 - D. 14
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Art. 58. A Assembleia Geral será presidida pelo presidente da CNM, e
observado o quórum, seráo executadas pelo Conselho Diretor e con
assinada pelo presidente e demais integrantes da Comlssão Executiva.

Art. 59. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleta Geral.

as deliberaçôes aprovadas,
staráo em ata, a qual seÍá ... ..

í.

ii.. c

o C

Art. 60. O presente Estatuto começâ a vigorar a partir de seu registro em cârtório.

Brasília/DF, 22 de mao de Z01g

nâ

I

; {..
irid0Paulo

P
Ziulkoski a

OAB/ n" 10362

: - .-r.i.r :

Estatuto aprovado na Assembleia-Geral da cNM, realizada na xxl MARCHA A BRA}ILIA EM
DEFESA DOS MUNICI?IOS, de 21 a 24 de maío de 201A.
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FOLHA

RESOLUÇÃO N" 03/2022

o Presidente da confederaçâo Nacional de Municípios (cNM), sr. paulo Ziulkoski, no uso de suas
prerrogativas legais, em especial ao disposto no aÍ. l4 do Estatuto da CNM, sob o registro n. 0001 19406
no 2' OÍicio de Registro Civil, títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Brasília/DF, de l7 de junho
de 2021, vem, por meio do presente instrumento, em cumprimento ao que determina o EstatutoSocial e as
deliberações da Assembleia-Geral; e

CONSIDERANDO:

a) a necessidade de atualizar as contribuições financeiras dos Municipios à CNM. conforme
determinação da Assembleia-Geral da entidade;

b) o estabelecido em Assembleia-Geral da CNM, no dia 14 de maio de 2012, durante a XV Marcha
Blasilia em Defesa dos Municípios;

c) que em Assembleia-Geral da CNM realizada no dia 09 de maio de 2016, durante a XIX Marcha a
Brasília em DeÍ'esa dos Municípios, restou definido que o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) será utilizado como critério de atualização da contribuição dos municípios à CNM;

d) que para o reajuste de 2023, o percenfual de correção utilizado é de (6,47%), tendo como reÍbrência
o percentual acumulado de janeiro a outubro de 2022, confome divulgado pelo Instituto Brasilerro cle

Oeografia e Estatística (IBGE);

e) a importância de divulgar entre os Municípios contribuintes os novos valores de contribuição de
acordo com o índice de FPM para o ano de 2023.

RESOL\/E:

Apresentar tabela de valores de contribuição dos Municípios Íiliados à CNM de acordo com a faixa
populacional e coeficientes de FPM, reajustadâ em conformidade com o estabelecido nas Assembleias-
Gerais da entidade.

Sede: SCRS 505 bloco C 3" andar. Cep 70350.530. BrasÍlta- DF. TetiFax: (61)2101-60OO
EsorLtÓrio. Rua Marcílio Dias nó 574 - Balrro Menino dê Deus ' Cep 90130.000 . Poío Alegre - RS . T€l/Fax: (5í ) 3232-3330
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TABELA DE VALORES DE CONTRIBUIÇÃO

Até 10.188 0,6 797 ,OO

De 10.189 a 13.584 0,8 919,00

De 13.585 a 16.980 7,0 1.073,00

1.,2 1.207 ,00
De 23.773 a 30.564 L,4 1.338,00

De 30.565 a 37.356 1,6 1.460,00

De 37 .357 a 44.L48 1 8 1.635,00

De 44.1,49 a 50.940 2,O L.770,00

De 50.941 a 61.128 2,2 1.911,00

De 61.129 a77.376 2,4 2.083,00

De 7!.317 a 81.504 2,6 2.2!7 ,O0

De 81.505 a 91.692 2,8 2.368,00

De 91.693 a 101.880 3,0 2.513,00

De 101.881 a 115.464 11 2.646,00

De 115.465 a !29.048 3 4 2.77!,00
De 129.049 a 142.632 2.997 ,00

De 142.633 a 156.276 3,8 3.149,00

Acima de 756.2LG A,O 3.210,00

Brasilia, 29 de novembro de 2022

t;)
Paulo Ziulkoski

Presidente da CNM

Sedê: SCRS 505 bloco C 30 andar . Cop 70350-530 . Brasitia - DF . ÍeuFax; (61) 210i -6000
Escnlorio: Ruâ Marcilio Dias no 574 - Bairro Menino dê Dous . Cep 90'Í3O.OOO , PoÉo Alogre - ÉS . TêUFax: (51) 3232-3330

www.(nm.org,hÍ
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Câmara Municlpal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.aongonhas.mg.let.br

Projeto de Lei n" 10912022

Matéria lida em Plenário - 43" Reunião Ordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 06 de dezembro de 2022.

|tlluq^o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

cÂuana N4uNtctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama
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o/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/ 12022

Exmo.Sr.
HEMERSON RONAN INÁCIO
Presidente da Mesa Diretora

Os Vereadores que o presentê subscrevem, em conformidade com o art. 160r, do Regimento
lnternor, ouvido o plenário, requer a V.Exa. a aplicaçáo do regime de tramitação de
URGÊNCIA ESPECIAL ao Projeto de Leis no:

09712022 - Autoriza a concessão de contribuição à Associação Mineira de Municípios
- AMM.

09812022- Autoriza a concesgão de contribuição à Associação dos Municípios da
Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA.

10012022- Autoriza o Poder Execuüvo realizar despesas de convênio com a Polícia
Civil do Estado de Minas Gerais - PGMG.

101t2022- Autoriza o Poder Executivo a Íirmar parceria e transferir recursos à

Fundação de Deeenvolvimento Gerencial,

102t2022- Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos Municípios do
Circuito Turístico do Ouro - ACO.

10312022 - Autoriza o Podel Executivo a conceder contribuição para a Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER.

10412022- Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuição ao Consêlho Nacional
de Secretarias Municipais de SaÚde - CONASEMS'

105t2022- Autoriza o Poder Executivo a repassar valores para o consórcio
lntermunicipal de Tratamento dos Resíduos Sólidos - ECOTRES.

106t2022- Auloriza O Poder Executivo a rêpassar recunsos a título de contribuição para

a Unlão Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de Minas Gerais -
UNDIME-MG.

' Art. 160 - A concessâo de urgência especial dependerá de assentimento do plenário, mediante provocação

por escrito da Mesa ou comissão quando autorâ de proposiÇão em assunto de sua competência privativâ ôu

especialidade, ou ainda proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.' 
s 1o - O plenário somente concederá a urgência especial quando a proposição por seus objetivos,

exiglr apÍeciaçâo pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eficácia.- 
5 2o --Concedida a urgência espêcial para o projeto sem parecer, será feito o levantamento da sessáo,

para qué se pronunciem es comissóes competenles em conjunto, imediatamente, após o que o projeto será

colocado na Ordem do Dia da Própria ses§ào.

s 3o - Caso náo seja possÍvel obteÊse de imediato o parecer conjunto das comissôes competentes, o

projeto passará a tramitar no regime de urgência simples.

câmãrs Municipal dc Contonhôs
Ruâ Dr. pacíÍtco Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - ÍeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mail: camãra@contonhas.mB leg br

www.congonhas.mg.leg.br
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2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

10712022- Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos Municípios
Mineradores de Mines Gerais - AMIG,

10812022- Autoriza o Poder Executivo a repasseÍ Íecursos à Associação Hospitalar
Bom Jêsus.

10912022- Autoriza a concessão de contribuição à Confederação Nacionel de
Municípios.

Câmara Municipal de Congonhas, '19 de dezembro de 2022

Vereadores:
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CámãÍa Munlçlp.l dê conSonhat
Rua Or. pãcífico Homem Júnlor, 82, Centro, Congonhas/MG -Telêfone: 131) 3731-1840 - É-mall: camaÍâ@congonhas.mg.leg.br
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2/v cÂvana MUNTcTPAL

Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomd

Câmara Municipal de Congonhas, 19 de Dezembro de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.
Comissão de Obras e Serviços Públicos
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 'l0gl2022 - Autoriza a concêssão de contribuição à Confederação
Nacional de Municipios.

RELATÓRIO

Versa o projeto sobre autorização para a concessão de contribuição à

Confederação Nacional de Municipios.
A proposta e de iniciativa do Executivo que é competente para tal.
O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos FAVORÁVe|S a aprovação do projeto.

CMC/MR

ír

o
lgor Jonas - Presidente

Weliton Luiz - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias Almeida

José Bernardes

v
&

Gerson Daniel

Averaldo Pereira

M-A/1
Sebastião Moreira

Roberto Kleiton (Ã,,,.,u

CllÍrrr Muíiciprl dÊ CoÍSonhrs
Ru. DÍ. Pâclficô Homcm Júniôr, 82, Cêntro, CongoÍhr§/Mc - Tclcfon€: (ll) 3731-1840 - E-mâil: câmarâ@consonhas.ms.les.br
tr1rw. co.8orh.s.m8.l.8.bÍ
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Lucas Santos



CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Aprovado em única discussão e votação por
R.É. - 19t12t2022.

I d votos favoráveis - 5a

2/vír

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de dezembro de 2022

Hemerson onan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

Câmara Municipal d€ congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/Mc - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaÍa@congonhas.mg.leg.br
www.con8onha!.mg.lêg.br

eto de Lei no 10912022Pro



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, i3 o" e 2022.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 1Ogl2O22 - Autoriza a concessão de contribuição à Confederação
Nacional de Municipios

REDACÃO FINAL

O Projeto de Lei em análíse, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que sêu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

Weliton Luiz- Vice-Presidente i/

Eduardo Ladislau
(

José Bernardes

r\

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

CMC/I\,4R

ír

lgor Jonas Souza Costa- Presidente .áx
@.

Edonias

ú,,c

Clm.rr Municiprl d. Con8on[r3
Rua Dr Pacific, Homcm Júnior,82, ClntÍo, Coígonhr!/Mc Tclefonci (31) 3731-18{0 - E mâil: caDa'a@consonhâs n)Ê les br
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cÂr,lnna MUNTcTPAL

Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

PROPOSIÇÂO DE LEr N" 088/2022

Autoriza a concessão de contribuição à

Confederação Nacional de Municípios.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023, a conceder

contribuição à Confederação Nacional de Municípios - CNM, inscrita no CNPJ sob o n.'
00.703.157/0001-83, com base nas consignações orçamentiirias da Administração Direta e

Indireta, conforme a seguinte especificação:

Art. 2o A forma de transferência do recurso público será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art. 3'A instituição somente terá direito ao benefício desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal'

Art. 4' A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, atraves do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Aú, 5o Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art. 6' Esta Lei enra em vigor na data de sua publicação.

Congoúas, l9 de dezembro de 2022.

lf\u'or0
HEMERSONhONAN INÁCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

CMC/MR

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAL

Confederação Nacional de
Municípios - CNM

Contribuição à CNM, tendo como finalidade a

solução dos problemas comuns, pugnando pela

valorização do municipalismo e das entidades de

representação dos municípios.
R$ 22.932,00

ClrÍr Mrnicip.l d. CoDsorhrr
Rua DÍ. Picifico Homcn Ju"iôr, 82. C.ntto, Congorà.t/Mc - Têlefon.: (31) lTll-1840 - E-mâil: cânârà@coÍr8oítâs.Ds.l.8 br

w9*. corSorhr!.m8.1.s br



dr CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama CÓP,A

Ofício no 154 12022 ! Secretarit

Congonhas, l9 de dezembro de 2022

Exmo. Sr,
Cláudio Antônio de Souzs
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Seúor Prefeito,

Encamiúamos Projetos de Lei aprovados pela Câmara Municipal de Congonhas:

O I)E I-EI N"

07112022

074t2022

079t2022

08012022
I
?

i
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PROJETO DE, LEI N' AUTOR

092t2022 Executivo

Executivo

094t2022 Executivo 075t2022

07612022

077t2022

095/2022

09712022

Executivo

Executivo

098/2022 078t2022

10012022 Executivo

t0t/2022 Executivo

102D022 Executivo 081/2022

I

PROPOSIÇ

093/2022

Executivo
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Atenciosamente.

i\t\tlp
HEMERSON RONAN INÀCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas
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103/2022 Executivo 082/2022

104/2022 Executivo 083/2022

10512022 Executivo 084/2022

10612022 Executivo 085t2022

107D022 Executivo 08612022

108/2022 Executivo 08'7t2022

10912022 Executivo 088/2022

079t2022 Ver. Igor Jonas Souza Costa 089t2022

I

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N." 4.145, DE 2I DE DEZEMBRO DE2O22.

Autoriza a conc€ssão de contribuição à

Confederação Nacional de Municipios.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estâdo de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art, l" Fica o Poder Executivo autorizado, no exercicio de 2023, a concedcr

contribuição à Cont'ederação Nacional de Municípios - CNM, inscrita no CNPJ sob o n.o

00.703.157/0001-83, com base nas consignações orçamentárias da Administração Direta e Indireta,
conforme a seguinte especificaçào:

Art. 2" A forma de transferência do recurso público será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art.3" A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art,4o A entidade beneÍiciada com rccursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de contas

ao órgão competente.

Art. 5" Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

benehciada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Congonhas, 2l de dezembro de 2022

rí{fth,,Ê*}o6q&,^
Prefeito de Congonhas

ENTIDADE VALOR TOTAL

Confederação Nacional de
Municípios - CNM

Conribuição à CNM, tendo como finalidade a

solução dos problemas comuns, pugnando pela
valorização do municipalismo e das entidades de

representação dos municípios.
R$ 22.932.00

PMCA PRE9IOENIE KUBIISCHEK.l35- CENTRO - CONGONH^S ' MG - C€P 36115{00.IEt: l3il3r3l.1300 - FAX: {31) 3731.1240 -w-6^ôonhâe.mô.qov,b,

FINALIDADE

Art, 6'Estâ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Projeto de Decreto Legislativo no 10912022

Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de dezembro de 2022.

SECRETARIA
Câmara Mun I de Congonhas

I


